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Projeto de lei
Dispõe sobre a autorização da suspensão de
rodízio dos veículos cadastrados nos aplicativos
de transporte individual de passageiros nos dias
de paralisação do sistema de transporte público,
em situações de greve e durante o rodízio
municipal e dá outras providências.

251/2017

Art. lº - Dispõe sobre a autorização da suspensão de rodízio dos veículos
cadastradosnos aplicativos de transporte individual de passageirosnos dias de
paralisação do sistema de transporte público, em situações de greve e durante
o rodízio municipal.
Parágrafo único. Entende—se por transporte público, o sistema de ônibus,
metrô, trens e micro-ônibusde cooperativas.

Art. 2º - Os veículos cadastrados nos aplicativos a serão suspensos do rodízio
conforme o dígito final da placa de licenciamento, quando coincidir com a
paralisação do transporte público, ocasionadapela greve.

Art 3º — Os veículos, também, poderão ser autorizados a utilizar a faixas e
corredores exclusivos nos dias em que houver a paralisação do transporte
público.

Art 4º - A autorizaçãopara a suspensão do rodízio municipal prevista nesta lei
será, apenas, válida aos veículos que estiverem à disposição dos aplicativos
durante o horário de restrição.

Art. 5 º— Caberá as empresas que gerenciam os aplicativos informar e atualizar
a Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes todos os veículos que
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estão em serviço. EQUIPE DE PUBUCAÇÃO

Art. 6º - O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipa de Mobilidade
e Transportes, estabelecerá as formas de autorização, cadasgrãnêªâogºn
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suspensão, controle e identificação dos veículos prestadores dêste/serviço,
previstos nesta lei.

Art. 7º - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta
das dotações orçamentáriaspróprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º — Esta lei entrará em vigor na data d sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões. As comissões competent

X
RICARDO TEIXEIRA

VEREADOR
Palacio Anchieta Waduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr



As•.¡;.?;tert_tc..• 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do anexo 
do ixoc. n°01 - ZÇ  de 20 

I. NDIt ' DE 

GABINETE 55° GV — VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal em seu art. 30, I e V, atribui ao Município  
competência para legislar sobre o transporte público local. Da mesma forma, o 
Código Nacional de Trânsito, em seu art. 24, I e Il, encarrega-se o município  
fazer cumprir a legislação e a regulamentação do trânsito de  veículos.  

Outrossim, de acordo com Meirelles (2016, p. 432): 

o decreto 7.777, de 24.7.2012, dispôs sobre medidas para a 
continuidade de atividades e serviços públicos dos árgàos e 
entidades da Administração Pública Federal durantes as greves, 
paralisações ou operações de retardamento de procedimentos 
administrativos [...] Tais medidas compreendem a elaboração de 
convênios com os serviços do Estado, Município e Distrito Federal 
e a  adoção  de procedimentos necessários  à garantia do 
funcionamento regular das atividades ou serviços públicos durante 
a greve, paralisação ou  operação  de retardamento. 

Isso posto, em uma cidade como São Paulo, com 10  milhões  de 
habitantes em que o transporte público municipal, muitas vezes, é deficiente e 
o cidadão comum leva em média 1h44 para o seu deslocamento, é necessário  
incentivar e facilitar novas modalidades de transporte para sua locomoção. 

É interessante perceber que o serviço de aplicativo conta com milhares 
de  veículos cadastrados. De acordo com pesquisas de institutos renomados, 
como o Datafolha, 93% dos usuários dos aplicativos avaliaram os serviços com 
ótimo  ou bom. 

Por isso, é significativo que os v iculos a serviço destes aplicativos 
tenham autorização para serem suspe sos do rodízio municipal, pois 
beneficiam e ampliam a oferta de transporte na .ade. 

Diante do exposto, apelo aos  n. - 	res para a  possível  aprovação 
deste importante projeto de lei. 

RICARDO TEIXEIRA 
VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100  São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 vimv.camara.sp.gov.br  
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0251/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal nº 11.851, de 10 de julho de 1995, que dispõe sobre a instituição do
Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o trafego de
ônibus - FUNCOR, e dá outras providências. Revogada parcialmente pela Lei nº
13.241/2001;

-Lei Municipal nº 12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a
implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Municipio
de São Paulo, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 12.615, de 04 de maio de 1998, que autoriza os táxis a trafegar
pelas faixas exclusivas de ônibus - Declarada Inconstitucional;

-Lei Municipal nº 12.632, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a exclusão dos
médicos da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Municipio de São
Paulo. Alterada pela Lei Municipal nº 15.964/14 ;

-Lei Municipal nº 14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação de
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo
caminhão, no Municipio de São Paulo;

-Lei Municipal nº 15.997, de 27 de maio de 2014, que estabelece a politica municipal
de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 16.279, de 08 de outubro de 2015, que dispõe sobre a proibição do
uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para o transporte remunerado
individual de pessoas no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.344, de 04 de janeiro de 2016, que altera o valor da multa
prevista na Lei nº 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do
transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja autorizado
para este fim;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL nº 0251/17— pesquisa
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- Decreto Municipal nº 37.085, de 03 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei nº
12.490/97, que autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de
Veículos Automotores no Município de São Paulo, com alterações;

— Decreto Municipal nº 49.800, de 23 de julho de 2008, que regulamenta a Lei nº
14.751/08, que dispõe sobre a implantação do Programa de Restrição ao Trânsito de
Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Municipio de São Paulo;

— PL 055/17, que dispõe sobre diretrizes para a exploração de atividade econômica
privada de transporte individual remunerado de passageiros por plataforma eletrônica
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 380/02, que dispõe sobre a suspensão automática do sistema de rodízio de
veículos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidentede fls. 04.

São Paulo, 09 de maio de 2017.
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Procuradora Supervisora do Se r de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 44.472
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Base de dados : legis runo Lucchetti
Pesquisa : 11-851 RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

LEI Nº 11.851 10/07/1995 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre a instituiçao do Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados
Exclusivos para o Trafego de onibus - FUNCOR, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 326/ 1995 (ver documento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf
Decreto nº 36. 885/1997 Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 13.241/2001 — Revoga os incisos III e IV do art. 20 desta Lei. (ver documento)
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LEI N! 11.851 , DE 10 DE JULHO ADE 1995
Dispoe sobre a nutituição do Fundo Muni—
cipal do Sistema dos,Corredºres Squemxke
Exciusivos para o 'srafego de onibus —— nm,e da_outras providencias.

PAULO MALUF._Prefe1to do nmicipio de são Paulo..das atribuiçoes qge lhe sao conferidas pog lei.Faz saber que & Camara Municipal, em sessao de 22 denho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

usando

Jn—

Art. nº — Fica instituído, junto & Secre-taria Municipal de Transportes, nos termos dos artigos
71 a 74 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,
um Fundo Especial denominado Fundo Municipal do Sistema
dos Corredores segregados Exclusivos para o Tráfego de
ônibus — FUNCOR.

Parágrafo único - o Fundo, de naturezacontábil e céreter rotativo, terá duração de 8 (oito)
,anoe, a partir do inicio da operação do primeiro corre—
dor do Sistema, prorrogável por mais 2 (dois) anos.

Art. 2“ — Conatituirão receitas do FUN-
COR:

: — Dotações ºrçamentárias: e créditosadicionais que lhe forem destinados; '

. II — Rendimentos provenientes da aplica-
ção financeira de seus recursos;"III — Excesso da arrecadação tarifária, &
que se refere o artigo 6º de Lei nº 11.037, de 25 de ju—
lho de 1991;

xv — 0 valor integral arrecadado pela
imposição de multas às empresas contratadas
para a execução dos serviços de ºperação do Sistema
Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros por
descumprimento das normas específicas que regulam o for-necimento do referido sistema;

' V - Outras rendas eventuais.,
Art, 3º - Os recursos do FUNCOR serão

integralmente utilizados para o pagamento de serviços e
obras em vias segregadas, terminais de integração e de
transferência, pontos de embarque e desembarque e outrosinvestimentos de infra—estrutura necessários & implanta—
ção do Sistema dos Corredores Segreqados e Exclusivos
para o Tráfego de ônibus. -

Parágrafo único — A utilização dos recur—
sos do FUNCOR obedecerá a um cronograma de dispêndioanual, a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de quetratam os artigos Sº e Gº desta lei.,

Art. dº - Os recursos do. FUNCOR serãoobrigatoriamente movimentados em conta especial, pelaSecretaria das Finanças, que aplicará suas disponibili—dades no mercado financeiro.
. Parágrafo único - o resultado dessasaplicações financeiras reverterá & própria conta.Art. Sº — A administração do FUNCOR seráefetuada por um Conselho Deliberativo, auxiliado por umaSecretaria Executiva, competindo ao Conselho o estabele—cimento das diretrizes e determinações para & operacio—nalização do Sistema.

Art. Gº - O Conselho Deliberativo do FUN—
COR terá a seguinte composição;I — o Secretário Municipal de Transpor—tes, que exercerá : Presidência;II — o Secretário Municipal das Finanças;11: — o Secretário do Governo Municipal;

IV — O Secretário Municipal do Planeja—
mento; »

v — O Secretário Municipal de Vias Públi—
cas;

VI —

Transportes s/A.
s lº - o Conselho deliberará pela maioriade seus membros, cabendo ao Presidente o voto de quali—dade, na hipótese de empate.
s :º — Os nembros do Conselho Delibera—tivo não receberão remuneração pela participação no CD—

legiado.

o Diretor Presidente da São Paulo

s 30 _ O FUNCDR será representado peloPresidente do Conselho.

Art. 7“ — 0 exercício ?pertinentes a Secretaria Executiva serª ª -

da São Paulo Transportes SIA, responsável la operacio—nalizaçao do Sistema de Transporte Coletív do Munici iode São Paulo, nos termos da Lei nº 11.0 7
lho de 1991, na qualidade de sucessora d
nicipal de Transportes Coletivos - CMTC,'
execu ão das diretrizes e determinações or 91 €Coneeãho Deliberativo. “12591455

Art. Bº —

Transportes encaminhará ao Prefeito, no
(trinta) dias, contados do encerramentoª
cio financeiro, a prestnçâo ªnual de contL

Art. 9º — o Executivo àrgulamentªra &'
presente lei no prazo de 30 (trinta) di,s, & contar de
sua publicação. ' '

Art. 10
desta lei correrão por
próprias, suplementadas

Art. 11
data de sua publicação,trário.

— As despesas com a execuçãoconta das dotações orçamentáriasse necessário.
— Esta lei entrará em vigor nªrevogadas as disposições em con—

PREFEITURA DO MUNICÍPIO*DE SÃO_PAULO, aos 10 de julho
de 1995. 442! da fundaçao de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO ,

«

, . ,FanCIS SELVYN DAVIS. Secretario dos Negqc1os Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,,SecreUNio das finenças
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretario de Vias Publicas
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretario Miúcimn.de Tmimporuw

FHBD RICHTER. Secretario Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de
julho de 1995. ,EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipªl

7 '
..

n&tããaã/ 2017.
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Pro Nº 01-251 / 2017
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGPS)

maatuc'chem
RF 11.455

Base de dados: legis
; Pesquisar: LEI12.490/1997 [Todos os campos]

Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEi Nº 12.490 03/10/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao
Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao Paulo e
da outras providencias.

Publicação: DOM 04/10/1997 p. 1 c. 1-2

Projeto: Projeto de Lei Nº 747/1997 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta

Regulamentação: Decreto nº 37.085! 1997 - Regulamenta esta Lei. (v_er
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA,
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU
DECRETODE REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a
partir do 8º dia da vigencia desta Lei.

Notas complem.: — Decreto nº 37.408/ 1998 - Suspende o Programa de Restriçao
ao Transito de Veicqus Automotores, autorizado por esta Lei.
- Decreto nº 37.658/ 1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de
propriedade do TRE e os requisitados por esse orgao, do Estado
e da Prefeitura.
- Lei nº 12.632/1998 - Dispoe sobre a exclusao dos medicos da
restrição imposta quanto a circulaçao de veiculos.
- Decreto nº 39.645/2000 — Exclui do Rodízio os veículos de
propriedade do TRE e os requisitados por esse orgao, do Estado
e da Prefeitura.
- Decreto nº 42.227/2002 — Exclui do rodízio os veiculos de
propriedade do TRE e os requisitados por esse orgao, do Estado
e da Prefeitura.
- Decreto nº 45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de
propriedade do TRE e os requisitados por esse órgão. do Estado
e da Prefeitura.
- Decreto nº 46.136/2005 — Exclui do rodízio veículos a serviço
da Justiça Eleitoral.

Indexação: CET /art.4º/ - Circulação lart. 1º-par.1º/ - Comando de
Policiamentode Transito /art.4º/ - Competencia /art.4º/ - Diretor
/art.4º/ - DSV /art.4º;art.6º/ - Fiscalização /art.4º/ - Implantação —

Penalidade /art.3º/ - Rodízio de Veiculos - Secretaria Municipal
de Transportes /art.4º;art.6º/ - Transito - Veiculos

[ Retorna]
iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME

http:/ldocumentacao. cam ara.sp.gov.br/cgi—bin/wxis.exehah/scri pts/ 1/1
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LEI N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, de
conformidade com o estabelecido em regulamento.
5 lº A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2a às 6ª feiras,
exceto feriados.
g 20 As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para a
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a serem
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento.
5 30 Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Centro
Expandido.
Art. zº A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos:
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço;
II — motocicletas e similares;
III - táxis;
IV - de transporte escolar;
V — guinchos;
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido
em regulamento.
Art. 3º A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de
Trânsito - CNT.
Art. 4º Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV, da
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível.
Art. Sº Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das
determinações desta Lei.
Art. 6º A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de
Operação do Sistema Viário — DSV, fará publicar no “Diário Oficial” do Município,
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos.
Art. 7o Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica
ou pesquisa a população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado
ou alterado o controle de restrição ao trânsito.
Art. 80 No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo.
Art. 90 Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual
e as prefeituras dos Municípios limitantes, no sentido de estabelecer um programa
integrado de transportes coletivos na região metropolitana.



Art. 10. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
data de sua publicação.
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações próprias. u

Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que
vigorarão a partir do 80 dia de sua vigência.
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc) 01'251/2017

Base de dados : legis uno Lucchetti
Pesquisa : 12-615 RF 11.455

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 12.615 04/05/1998 (ver documento)

Declarado(a) inconstitucional
Ementa: Autoriza os taxis a trafegar pelas faixas exclusivas de onibus.
Projeto: Projeto de Lei Nº 123/1997 (ver documento)

Autor(es): Natalicio Bezerra Silva
Notas complem. : - Açao Direta de Inconstitucionalidade nº 059.207,0/3 — O Tribunal de Justiça julgou

procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 26/07/2001 p. 31
c. 2.
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LEI N. 12.615 - DE 4 DE MAIO DE 1998

Autoriza os táxis a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus.

(Projeto de Lei n. 123/97, do Vereador Natalício Bezerra)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o & 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Os veículos de transporte público de passageiros da modalidade táxi ficam
autorizados a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus.
Art. 2º As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc”)
& 01-251/ 2017

Base de dados : legis uno Lucchetti
Pesquisa : 12-632 RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Título:

; Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

LEI Nº 12.632 06/05/1998 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a circulaçao de veiculos no
Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 448/1997 (ver documento)
Paulo Frange
Decreto nº 39.563/2000 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 55.246/2014] — Confere_nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) -PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 15.964/2014 — Revoga o parágrafo único do art. zº desta Lei. (ver documento)

Up:/lintranet/
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LEI N. 12.632 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de
veículos no Municipio de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 448/97, do Vereador Paulo Frange)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Os médicos residentes no Município de São Paulo, ficam excluídos de qualquer
restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando utilizado no
trabalho diário.
Art. 2º A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se—á a um único veículo de cada
médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho.
Parágrafo único. O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo
adesivo identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário.
Art. 3º O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da sua vigência.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Equipe de Documentaçãodo Legisiativo

LEI Nº15.964, DE 22 DE JANEIRO DE 2014

(Projeto de Lei nº 123/12, do VereadorPaulo Frange - PTB)

Revoga o parágrafo único do art. 2º da Lei Municipal nº 12.632, de 6
de maio de 1998, e da' outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuiçõesque
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal. em sessão de 18 de dezembro

de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica revogado o parágrafo único do art. 2º da Lei Municipal nº 12.632, de 6 de

maio de 1998.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460º

da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014.

Este texto não substituioªpupt
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Câmara Municipal de São Paulo Pro Nº 01-251/2017

Base de dados : legis runo Lucchetti
Pesquisa : 14-751 RF 11 455

Total de referências : 1

U

1/1 '

Título: LEI Nº 14.751 28/05/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores
Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei Nº 148/2008 (ver documento)
Autor(es): Jooji Hato; Miriam Athiê

Regulamentação: Decreto nº 49.800/200$ — Regulamenta esta Lei. (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
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LEI Nº 14.751, DE 28 DE MAIO DE 2008
(Projeto de Lei nº 148/08, dos Vereadores Jooji Hato — PMDB e Myryam Athie — PDT)
Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica implantado, em caráter experimental, o Programa de Restrição ao Trânsito
de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 2o A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos pesados do tipo
caminhão:
I — guinchos;
II — outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido
em regulamento.
Art. 3º A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta lei
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de
Trânsito - CNT.
Art. 4º Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV, da
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia
de Engenharia de Tráfego — CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível.
Art. Sº Poderá ocorrer celebração de convênios com órgãos ou entidades federais,
estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das determinações desta
lei.
Art. Gº Os resultados técnicos obtidos deverão ser publicados anualmente no Diário
Oficial.
Art. 7º Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado
ou alterado o presente controle de restrição ao trânsito de veículos automotores
pesados, do tipo caminhão.
Art. 80 No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as
restrições previstas nesta lei poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo.
Art. 90 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
data de sua publicação.
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das
dotações próprias.
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. ,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de maio de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de maio de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Total de referências : 1
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1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Legislação explicativa:
,,

pzllintranet/

LEI Nº 15.997 27/05/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa
Estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a
hidrogênio, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 276/2012 (ver documento)
Antonio Donato
Decreto nº 56.349/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
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LEI Nº 15.997, DE 27 DE MAIO DE 2014
(Projeto de Lei nº 276/12, do VereadorDonato - PT)

Estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros
elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Município de São Paulo incentivará a utilização de veículos automotores
movidos à base de energia elétrica ou a hidrogênio.

Art. 2º Para os fins desta lei, consideram-se veículos impulsionados & energia elétrica
ou a hidrogênio os movidos exclusivamente com estes combustíveis e também os chamados
"veículos híbridos", movidos com motores a combustão e também com motores elétricos ou a
hidrogênio.

Art. 3º O incentivo ao uso dos veículos descritos no artigo poderá ser conferido pelo
Poder Público Municipal mediante devolução da quota-parte do IPVA - Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores, arrecadada pelo Município em função da tributação
incidente nos veículos.

Parágrafo único. O benefício da devolução integral da quota-parte do IPVA pertencente
ao Município deverá ficar restrito aos 05 (cinco) primeiros anos da tributação incidente no bem
(veiculo).

Art. 4º (VETADO)
Art. 5º Como forma de incentivar a utilização dos carros elétricos e os movidos a

hidrogênio, a Secretaria Municipal de Transportes poderá editar regulamentação excluindo
esses veículos do rodízio municipal de circulaçãode veiculos.

Art. 6º Os benefícios previstos nos arts. 3º, 4º e 5º desta lei ficam restritos aos veículos
com valor igual ou inferior a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).

Art. 7º A Secretaria Municipal de Transportes divulgará, semestralmente, listagem dos
modelos de veículos que se enquadram na descrição do art. 20 desta lei, portanto, aqueles que
poderão usufruir dos benefícios previstos nesta lei.

Art. 8º As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada pelo
Poder Executivo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de início de vigência, ficando
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2014, 461º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENADA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2014.
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1/1
Título: LEI Nº 16.279 08/10/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a proibição do uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para o

transporte remunerado individual de pessoas no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 349/2014 (ver documento)
Autor(es): Adilson Amadeu; Abou Anni; Adolfo Quintas; Alessandro Guedes; Alfredo Cavalcante; Anibal

de Freitas; Ari Friedenbach; Atilio Francisco; Aurelio Miguel; Calvo; Claudinho de Souza;
Conte Lopes; Dalton Silvano; Edir Sales; Eduardo Tuma; Eliseu Gabriel; Gilson Barreto; Jair
Tatto; Jonas Camisa Nova; Marquito; Nelo Rodolfo; Netinho de Paula; Noemi Nonato; Ota;
Paulo Frange; Edemilson Chaves; Quito Formiga; Reis; Ricardo Nunes; Ricardo Teixeira;
Rodolfo Despachante; Salomão Pereira; Senival Moura; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia;
Valdecir Cabrabom; Vavá; Wadih Mutran
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LEI Nº 16.279, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015
(Projeto de Lei nº 349/14, dos VereadoresAdilson Amadeu — PTB, Abou Anni — V,
Adolfo Quintas - PSDB, Alessandro Guedes — PT, Alfredinho — PT, Anibal de

Freitas — PSDB, Ari Friedenbach — PROS, Atilio Francisco — PRB, Aurelio Miguel
- PR, Calvo — PMDB, Claudinho de Souza — PSDB, Conte Lopes — PTB, Dalton
Silvano — PV, Edir Sales — PSD, Eduardo Tuma - PSDB, Eliseu Gabriel — PSB,
Gilson Barreto — PSDB, Jair Tatto — PT, Jonas Camisa Nova — DEMOCRATAS,
Marquito — PTB, Nelo Rodolfo — PMDB, Netinho de Paula — PDT, Noemi Nonato —

PROS, Ota — PROS, Paulo Frange — PTB, PR. Edemilson Chaves — PP, Quito
Formiga — PR, Reis — PT, Ricardo Nunes — PMDB, Ricardo Teixeira — PV, Rodolfo
Despachante — PHS, Salomão Pereira — PSDB, Senival Moura — PT, Toninho

Paiva — PR, Ushitaro Kamia — PSD, Valdecir Cabrabom — PTB, Vavá — PT E Wadih
Mutran —- PP)

Dispõe sobre a proibição do uso de carros particulares cadastrados
em aplicativos para o transporte remunerado individual de pessoas
no Município de São Paulo, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibido no âmbito da Cidade de São Paulo o transporte remunerado de
pessoas em veículos particulares cadastrados através de aplicativos para locais pré-
estabelecidos.

Art. 2º Para efeitos desta lei, fica também proibida a associação entre empresas
administradoras desses aplicativos e estabelecimentos comerciais para o transporte
remunerado de passageiros em veículos que não atendam às exigênciasda Lei nº 7.329, de 11
de julho de 1969, que estabelece normas para execução do serviço na Cidade de São Paulo.

Art. 3º A infração ao disposto nesta lei acarretará ao condutor e aos estabelecimentos
multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais), apreensão de veiculo e demais sanções
cabíveis.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o “caput" deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística— IBGE. Art.

4º O Poder Executivo deverá promover estudos para o aprimoramento da legislaçãode
transporte individual de passageiros e a compatibilização de novos serviços e tecnologias com
o modelo previsto na Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 5º A Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969, com modificações posteriores, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 39-A. Deverá ser disponibilizada aos usuários ferramenta para avaliação do
condutor, do veículo e da qualidade geral do serviço prestado." (NR)



ê 1º As penas de advertência e suspensão implicarão obrigatoriamenteem anotação
desabonadora, que deverá constar do prontuário do condutor.

5 2º Os resultados das avaliações dos usuários previstas no art. 39-A desta lei
ensejarão a aplicação das penalidades estabelecidas no “caput" deste artigo, nos termos do
regulamento." (NR)

Art. 6º As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações próprias
do Orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outubro de 2015, 462º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de outubro de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário OHcial da Cidade em 09/10/2015, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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Titulo:

Ementa:

Projeto:
a Autor(es):
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Pesquisa : 16344

LEI Nº 16.344 04/01/2016 (ver documento)
Sem revogação expressa
Altera o valor da multa prevista na Lei nº 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe
sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja
autorizado para este fim.
Projeto de Lei Nº 161/2015 (ver documento)
Adilson Amadeu
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SÃO PAULO

LEI Nº 16.344, DE 4 DE JANEIRO DE 2016
(Projeto de Lei nº 161/15, do Vereador Adilson Amadeu - PTB)

Altera o valor da multa prevista na Lei nº 75.676, de 18 de
dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do transporte
remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja
autorizado para este fim.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterado o valor da multa prevista no art. 2º da Lei nº 15.676, de 18 de
dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de
passageiros sem que o veículo esteja autorizado para esse fim no Município de São Paulo, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º Na hipótese de descumprimento do disposto no art. 1º desta lei, o infrator
estará sujeito à cominação de multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais),
apreensão do veiculo e demais sanções cabíveis."

Art. 2º O Executivo regulamentará a presente lei no que couber no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3º As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2016, 462º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2016.

#

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/01/2016, p. 1 c. 1-2
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Pesquisar: DEC RETO*37.085/(6)*1997 [Todos os campos]
Total de referências: 1

1/1

Titulo: DECRETONº 37.085 03/10/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a Lei nº 12.490, de 3 de outubro de 1997, que
autoriza o Executivo a implantar Programa de Restnçao ao
Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao Paulo.

Publicação: DOM 04/10/1997 p. 1-2 c. todas
Notas: - A ser implantado nos meses de fevereiro a junho e de agosto a

dezembro nos periodos compreendidos entre 7 h 00 e 10 h 00 e
a entre 17 h 00 e 20 h 00 horas, de segunda a sexta—feira exceto

feriados. Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades
vigorarao a partir do 8º dia da vigencia da Lei.

Notas complem.: — Decreto nº 37.408! 1998 - Suspende o Programa de Restriçao
ao Transito de Veículos Automotores, estabelecido por este
Decreto.
- Decreto nº 49.636/2008 — Dispõe sobre o trânsito dos veículos
urbanos de carga (rodízio) na Zona de Máxima Restrição de
Circulação, nos períodos e nos horários que especifica.

Alterações: Dec. 37.346/1998 - Altera este Decreto.; (ver documento)
Dec. 38.81 5/1999 - Altera a redaçao da alinea "c" do inciso Vl
do artigo 5º deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 39.538/2000 - Altera o art. 1º deste Decreto.; (Ler
documento)
Dec. 41.600/2002 - Altera o art. 1º deste Decreto.; (N./ª
documento)
Dec. 44.099/2003 — Altera o inciso VI do art. 5º deste Decreto.;
(ver documento)
Dec. 45.273/2004 - Altera a alínea "C" do inciso VI do art. 5º

, deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 47.680/2006 - Altera o inciso VI do artigo 5º deste
Decreto.; (ver documento)
Dec. 56.418/2015- Acescenta inciso Vii ao art. 5º deste
Decreto. (ver documento)

indexação: CET /art.7º/ - Circulaçao /art. 4º/ - Comando de Policiamentode
Transito /art.7º/ — Competencia /art.7º/ - Criaçao /art.1º/ — Diretor
/art.7º/ - DSV /art.7º;art.9º/ — Fiscalizaçao /art.7º/ - lmplantaçao -
Penalidade /art.6º-par.2º/ - Rodízio de veiculos — Secretaria
Municipal de Transportes /art.7 a art.12/ - Transito - Veiculos
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DECRETONº 49.800 23/07/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Regulamenta a Lei nº 14.751, de 28 de maio de 2008, que
dispõe sobre a implantação do Programa de Restrição ao
Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão,
no Municipio de São Paulo.
DOC 24/07/2008 p. 1 C. 1

Caminhão - Convênio - Guincho /art. Sº, I/ - Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados
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Folha 9
º 01-251/ 2017

B uno Lucchetti
RF 11.455

r

DECRETO Nº 49.800, DE 23 DE JULHO DE 2008
Regulamenta a Lei nº 14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação
do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo
caminhão, no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 10. O Programa de Restrição ao Trânsito de Veiculos Automotores Pesados, do tipo
caminhão, de que trata a Lei nº 14.751, de 28 de maio de 2008, fica regulamentado
na conformidade das disposições previstas neste decreto.
Art. 20. O Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo
caminhão, fica implantado no Municipio de São Paulo, em caráter experimental, nos
periodos compreendidos entre 7h e 10h e entre 17h e 20h, de segunda a sexta-feira,
exceto feriados.
Art. 3º. O Programa abrange o Centro Expandido, incluídas as vias que o delimitam e
que formam o Minianel Viário, ficando proibida a circulação de veículos automotores
pesados, do tipo caminhão, na referida área, com base no digito final da placa de
licenciamento do veículo, nos horários fixados no artigo 20 deste decreto, na seguinte
conformidade:
I - 2ªs feiras: finais 1 e 2;
II — 3ªs feiras: finais 3 e 4;
III - 4ªs feiras: finais 5 e 6;
IV - Sªs feiras: finais 7 e 8;
V — 6ªs feiras: finais 9 e 0.
Parágrafo único. O Centro Expandido, conforme os Anexos I e II do Decreto nº 37.085,
de 3 de outubro de 1997, com as alterações posteriores, é delimitado pelas seguintes
Vias:
I - Marginal do Rio Tietê, entre Avenida Salim Farah Maluf e Marginal do Rio Pinheiros;
II - Marginal do Rio Pinheiros, da Marginal do Rio Tietê até a Avenida dos
Bandeirantes;
III - Avenida dos Bandeirantes, em toda a extensão;
IV — Avenida Afonso D'Escragnole Taunay, em toda a extensão;
V - Complexo Viário Maria Maluf, em toda a extensão;
VI — Avenida Presidente Tancredo Neves, em toda a extensão;
VII - Avenida das Juntas Provisórias, em toda a extensão;
VIII - Viaduto Grande São Paulo, em toda a extensão;
IX — Avenida Professor Luís Ignácio de Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e
Avenida Salim Farah Maluf; e
X - Avenida Salim Farah Maluf, em toda a extensão.
Art. 40. As disposições deste decreto são aplicáveis aos veiculos automotores pesados,
do tipo caminhão, independentemente da localidade de seu licenciamento.
Art. 50. A restrição estabelecida pelo Programa não se aplicará aos seguintes veículos
automotores pesados, do tipo caminhão:
I - guinchos;
II — outros, empregados em serviços essenciais e de emergência.
Parágrafo único. Para os fins do inciso II do "caput" deste artigo, são considerados
serviços essenciais e de emergência aqueles previstos no inciso VI do artigo Sº do
Decreto nº 37.085, de 1997, com as respectivas alterações posteriores, o qual
regulamenta a Lei nº 12.490, de 3 de outubro de 1997.
Art. 6º. A inobservância da restrição objeto do Programa de que trata este decreto
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código de Trânsito
Brasileiro (Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997).



Art. 7º. Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria
Municipal de Transportes — SMT, por meio dos agentes da autoridade de trânsito,
fiscalizar o cumprimentoda restrição imposta e aplicar a penalidade cabível.
Art. 8º. Visando ao pleno cumprimentodas determinações contidas neste decreto,
poderão ser celebrados convênios com órgãos ou entidades federais, estaduais ou
municipais.
Art. 90. A Secretaria Municipal de Transportes — SMT, por meio do Departamento de
Operação do Sistema Viário — DSV, fará publicar no Diário Oficial da Cidade,
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos.
Art. 10. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, a Secretaria Municipal de Transportes —

SMT, mediante avaliação técnica ou pesquisa junto à população, verificará a
necessidade de dar continuidade, cancelar ou alterar o Programa de Restrição ao
Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão.
Art. 11. No caso de ocorrências extraordinárias, a execução do Programa poderá sofrer
alterações ou ser suspensa pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante
portaria da Secretaria Municipal de Transportes — SMT.
Parágrafo único. Entendem—se por ocorrências extraordinárias aquelas que afetem a
fluidez do trânsito, tais como enchentes, calamidades, greves, acidentes na infra-
estrutura viária e outros eventos que comprometam as atividades da Cidade, ou, ,
ainda, quando for previsível a baixa de volume de tráfego em datas próximas a
feriados.
Art. 12. Este decreto entrará em vigor em 28 de julho de 2008.
PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 23 de julho de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal



7-5—5

1/1

Titulo:

Ementa:

Publicação:
Indexação:

!

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)

Base de dados: legis
Pesquisar: DEC RETO*56.41 8/(6)*2015 [Todos os campos]

Total de referências: 1

legis- Lista Folh
Proc. º 01-251 / 2017

runo [b&hetu
RF 11.455

DECRETONº 56.418 14/09/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa
Altera o artigo 5º do Decreto nº 37.085, de 3 de outubro de 1997,
que regulamenta o Programa de Restrição ao Trânsito de
Veiculos Automotores no Município de São Paulo.
DOC 15/09/2015 p. 1 c. 2
Exclusão — Rodízio de veiculos - Circulação - Trânsito — Veiculos
- Veículo elétrico — Veículo movido a hidrogênio - Veículo de
motor hibrido — Combustivel - Incentivo
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Título: DECREI'O Nº 41.600 11/01/2002 (ver documento)Sem revogação expressaEmenta: Altera o Decreto nº

Restríçao ao Transito de Veiculos Auto
__ .F, 1_ ,,M ,,_, , , ,,

'íntranet/

37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta o Programa demotores no Municipio de Sao Paulo.
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DECRETO Nº 41.600, 11 DE JANEIRO DE 2002

Altera o Decreto nº 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta o Programa
de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotoresno Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.490, de 3 de outubro de 1997, autorizou o Executivo a
implantar o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São
Paulo, bem como a definir os respectivos critérios;
CONSIDERANDO o significativo aumento da frota de veículos do Município, com a
intensificação do fluxo veicular mesmo no mês de janeiro, acarretando aumento da média
de lentidão máxima, conforme estudos elaborados pela Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade da adoção de medidas tendentes a garantir maior
fluidez do tráfego na Cidade,
DECRETA:
Art. lº — O artigo lº do Decreto nº 37.085, de 3 de outubro de 1997, com a alteração
introduzida pelo Decreto nº 39.538, de 20 de junho de 2000, passa a vigorar acrescido de
parágrafo único, com a seguinte redação:
"Parágrafo único — Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a implantar o
Programa no mês de janeiro, mediante portaria do Secretário da qual deverão constar as
razões de sua edição".
Art. 20- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, N
PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 11 de janeiro de 2002, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 11 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-00055/2017do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre diretrizes para a exploração de atividade econômica privada de

transporte individual remunerado de passageiros por plataforma eletrônica na Cidade de São
Paulo e da outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º - A exploração da atividade econômica do transporte individual remunerado
privado de passageiros na Cidade de são Paulo deverá atender aos requisitos previstos na
presente lei.

Art. 2º - Fica obrigatório o uso de plataforma eletrônica para exploração privada do
transporte remunerado de passageiros, sendo vedada a prestação deste serviço de outras
formas que não seja via aplicativo.

Art. 3º - Fica estabelecido que a soma total de veículos vinculados à aplicativos
registrado na Prefeitura de São Paulo através do Departamento de Transportes Públicos não
poderá ultrapassar o limite de até 20% sobre o número de alvarás de estacionamento de taxis.

Art. 4º — Todos os veiculos utilizados no transporte privado individual deverão ser
registrados na categoria aluguel, adotando as devidas placas vermelhas.

, Art. 5º - Os veículos de transporte privado individual deverão possuir identificação
visual que facilite a fiscalização pelo Poder Publico e proporcione maior segurança aos
usuários.

Art. 6º - Os motoristas particulares deverão ser cadastrados no Cadastro de
Contribuintes do Município (CCM) e obter autorização do Poder Publico Municipal através de
certificado próprio quando preenchidos os requesitos previstos na legislação.

Art. 7º - Os automóveis usados na exploração do transporte privado individual deverão
estar licenciados no Municipio de São Paulo, assim como deverão estar registrados
obrigatoriamenteem nome do condutor autorizado pelo poder público municipal, sendo vedado
o transporte por meio de veículos de outros municípios ou de propriedadede terceiros.

Parágrafo 1º - É expressamente proibido no serviço de transporte particular o uso de
motorista preposto, motorista auxiliar ou com qualquer outra denominação, devendo ser feita
sua condução exclusivamentepelo proprietário do veiculo autorizado a executar o serviço.

Art. 8º — Fica vedada a criação ou formação de pontos de estacionamentos aos
veículos de transporte privado individual.

Art. 9º — Fica as Operadoras de Tecnologia de Transporte Credenciadas - OTTCs
obrigadas a criar mecanismo de aferição e controle metrológico em tempo real para uso do
Poder Publico e seus usuários que permitam entre outras informações atestar se a tarifação
reflete exatamente os parâmetros objetivos previamente informados ao consumidor.

Art. 10 - Deve o Poder público promover mecanismos que combatam a concorrência
desleal e prática de "dumping", atuando por meio de medidas regulatórias para afastar a
infração à ordem econômica pela prestação do serviço de transporte privado individual de
passageiros injustificadamente abaixo do preço de custo ou com abuso da posição dominante,
inclusive por meio da regulação dos preços praticados, possibilitando assim o reequilíbrio do
mercado e a subsistência de todos os prestadores de transportes individuais remunerados.



Art. 11 - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta)
dias após sua publicação.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 06 de Fevereiro de 2017. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/02/2017. p. 59

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Cámara Municipal de São Paulo PL 0065/2017
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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PROJETO DE LEI 01-0380/2002, do Vereador Toninho Paiva. runo Lucchetti
“Dispõe sobre a suspensão automática do sistema de rodízio de veículos na Cid e dfFããº455
Paulo, e dá outras providências. '

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: .

Art. lº — Fica suspenso, automaticamente, o rodízio de veículos todas as vezes que
ocorrerem situações que alterem a rotina da Cidade de São Paulo.
Parágrafo Único- São os seguintes casos que permitirão que essa suspensão aconteça
independente de autorização do Executivo:
I - paralisação dos transportes públicos;
11 — manifestações populares de grande porte que interditem vias essenciais de escoamento
de trânsito;
III — acidentes ou incidentes de grandes proporções que interditem vias essenciais ou em
rodovias, com reflexos na malha urbana;
IV - nos casos em que as condições climáticas ocasionem interdições em vias essenciais de
trânsito;
V — quando ocorrerem eventos que, em função do interesse despertado na população, altere
o horário de expediente no comércio e nas repartições públicas;
VI - nos dias da semana que fizerem parte de feriados prolongados.
Art. 20— O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir de sua publicação.
Art. 3o — As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 4º - O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir de sua publicação.
Art. Sº - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrario.

_

Sala das Sessões, As Comissões competentes."

pl0380-2002
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SAO PAULO

REQUERIMENTO Rºs
1032/2017

Requeiro à Mesa a retirada do Projeto de Lei nº 251/2017, de minha autoria, que
“Dispõe sobre a autorização da suspensão de rodízio dos veículos cadastrados nos aplicativos
de transporte individual de passageiros nos dias de paralisação do sistema de transporte
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público, em situações de greve e durante o rodízio municipal e dá outras providências.”.
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Sala das Sessões, 18 de agosto de 2017. &;
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